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O órgão superior na esfera admi-
nistrativa federal, Conselho Ad-
ministrativo de Recursos Fiscais 

(Carf), ao definir o valor da multa por atra-
so na entrega da Guia de Recolhimento 
do FGTS e Informações à Previdência So-
cial (Gfip), aplicou o princípio da retroati-
vidade benigna, previsto no art. 106, II, C, 
do Código Tributário Nacional.

Tal princípio permite aplicar uma lei nova 
a ato ou fato ocorrido antes de sua vigên-
cia, quando for mais benéfica ao contri-
buinte. A multa pela não entrega da GFIP 
ou de sua entrega contendo incorreções, 
era prevista no art. 32, da Lei nº 8.212/1991, 
redação pela Lei nº 9.528/1997 que esta-
belecia o seguinte:

- 100% do valor devido, relativo à con-
tribuição previdenciária não declarada, 
limitada a um teto previsto na lei, caso 
fosse entregue com incorreções; e
- variável à quantidade de empregados, 
na hipótese de não entrega da Gfip.

Com o advento da Medida Provisó-
ria nº 449/2008, convertida na Lei nº 
11.941/2009, revogou o mencionado arti-
go da lei previdenciária e acrescentou o 
art. 32 - A que fixou as seguintes multas:
- R$ 20,00 para cada grupo de 10 informa-
ções incorretas ou omitidas; e

- 2% do valor da contribuição infor-
mada por mês, limitada a 20%, no 
caso de falta de entrega da declara-
ção ou entrega após o prazo.

O novo texto legal estabelece ainda que 
as multas poderão ser reduzidas pela me-
tade, quando a declaração for apresenta-
da antes de qualquer procedimento de 
ofício ou em 25% quando apresentada no 
prazo fixado em intimação. A multa mí-
nima é de R$ 200,00 por falta de entrega 
de declaração sem movimento ou de R$ 
500,00 nos demais casos.

A Receita Federal do Brasil editou a IN RFB 
nº 1.027/2010 que determina que a partir 

de 1º dezembro 
de 2008 (data da 
entrada em vigor da 
MP nº 449/2008), no caso de lançamen-
to de ofício, a multa é a prevista no art. 44 
da Lei nº 9.430/1996. Tal regra decorre do 
entendimento de que a nova regra, mais 
benéfica, é aplicável apenas nos casos de 
falta de pagamento e não de falta de en-
trega da declaração.

Assim, nos termos do voto vencedor do 
Conselheiro Gonçalo Bonet Allage, a 2ª 
Turma da Câmara Superior de Recursos 
Fiscais, ao analisar o Recurso Especial nº 
244.711, esclareceu que a norma previden-
ciária estabelece três espécies de multa:
- Multa por descumprimento de obriga-
ção acessória: redação original (§ 5º, art. 
32) e redação atual (incisos I e II, art. 32-A);
- Multa de mora: redação original (art. 35) 
e redação atual (art. 35);
- Multa de ofício: redação original (sem 
previsão) e redação atual (art. 35-A);

Nos termos do voto vencedor, “ainda 
que o contribuinte tenha pago inte-
gralmente as contribuições previden-
ciárias devidas, estará sujeito à pena-
lidade pela ausência de apresentação 
ou pela entrega com omissões ou com 
incorreções da GFIP (artigo 32A da Lei 
nº 8.212/91). 

carf aplica retroatividade 
benigna ao decidir sobre multa 
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Tire suas dúvidas

Contrato de experiência - 
dúvidas frequentes 

O contrato de experiência é uma modalidade do con-
trato por prazo determinado, cuja finalidade é a de 
verificar se o empregado tem aptidão para exercer a 

função para a qual foi contratado. Por outro lado, o empre-
gado, na vigência do período, poderá saber se adapta-se à 
estrutura hierárquica dos empregadores, bem como às con-
dições de trabalho a que está subordinado.

Embora previsto na Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), o contrato de experiência ainda levanta muita dúvi-
da. O Tome Nota selecionou algumas perguntas mais fre-
quentes sobre o assunto.
 
Como funciona o contrato de experiência?
O contrato de trabalho de experiência possui prazo máximo de 90 
dias, conforme dispõe o parágrafo único do art. 445 da CLT. Caso 
não ocorra a extinção normal no prazo de vencimento, o contrato 
de trabalho passa a ser contrato de prazo indeterminado.

O contrato de experiência pode 
ser prorrogado?
O contrato de experiência pode ser prorro-
gado uma única vez e desde que a soma dos 
períodos não seja superior ao prazo máxi-
mo de 90 dias (art. 451 CLT).

Como fica o contrato de experiência para 
o empregado que se afasta por mais de 15 
dias por auxílio-doença?
Havendo afastamento por auxílio-doença 
por mais de 15 dias durante o contrato de 
experiência, os 15 primeiros dias serão pa-
gos pela empresa e a partir do 16º dia, o 
contrato é suspenso e os dias serão pagos 
pelo INSS. A partir da alta médica, o empre-
gado retorna normalmente ao trabalho e 
continua o cumprimento do contrato até o 
seu vencimento.

E quando o afastamento ultrapassa a data de 
vencimento do período de experiência, pode o 
empregador efetuar o desligamento normal?

O § 2º do art. 472 da CLT prevê que, uma vez acordado entre as 
partes, o tempo de afastamento não será computado na con-
tagem do prazo para a respectiva terminação. Assim, se hou-
ver neste contrato uma cláusula prevendo o artigo referido, 
após o afastamento do empregado o contrato será suspenso. 
Após a alta por parte do INSS e retorno do empregado, este 
irá trabalhar normalmente os dias faltantes para completar o 
período de experiência, quando se extinguirá o contrato.

Considerando que o afastamento do empregado tenha sido 
por acidente de trabalho e o contrato de experiência não foi 
estipulado nos moldes do § 2º do art. 472 da CLT, o que irá 
acontecer se o afastamento ultrapassar a data de vencimen-
to do contrato?
Neste caso, o contrato irá se extinguir normalmente na data do 
vencimento, uma vez que o contrato não foi estipulado nos moldes 
do § 2º do art. 472 da CLT e por neste tipo de contrato não prevalecer 
a garantia do emprego em função do acidente de trabalho.
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Tire suas dúvidas

Quais os tipos de estabilidade provisória garantidos duran-
te o contrato de experiência?
A legislação previdenciária determina que o empregado que so-
frer acidente do trabalho terá assegurada a manutenção de seu 
contrato de trabalho, pelo prazo mínimo de 12 meses, a contar da 
cessão do auxílio-doença acidentário, independentemente da 
concessão de auxílio-acidente.

Contudo, a estabilidade por acidente de trabalho não altera a 
natureza do contrato de experiência, que é incompatível com 
qualquer forma de estabilidade, inclusive a da gestante, do 
dirigente sindical e membro da CIPA.

Há aviso prévio na rescisão antecipada 
do contrato de experiência?
Qualquer das partes pode rescindir antes do prazo o contrato 
de experiência. Contudo, só haverá aviso prévio se houver no 

Verbas Rescisórias Extinção 
Normal

Rescisão 
Antecipada 
Empregado

Rescisão 
Antecipada 

Empregador

Falecimento  
do Empregado

Saldo de salário SIM SIM SIM SIM

Salário-família SIM SIM SIM SIM

13º salário proporcional SIM SIM SIM SIM

Férias proporc. + 1/3  
constitucional SIM SIM SIM SIM

Indenização art. 479 da CLT NÃO NÃO SIM NÃO

Indenização art. 480 da CLT NÃO SIM NÃO NÃO

Depósito FGTS do mês da rescisão SIM SIM SIM SIM

Depósito FGTS mês anterior SIM SIM SIM SIM

Multa 40% do saldo do FGTS NÃO NÃO SIM NÃO

Saque do FGTS SIM NÃO SIM SIM

Seguro-desemprego NÃO NÃO SIM NÃO

contrato cláusula recíproca de rescisão antecipada, conforme 
dispõe o art. 481 da CLT.

Se o empregador dispensar o empregado em contrato de experi-
ência antes do término, o que acontece?
Não havendo cláusula recíproca de direito de rescisão con-
forme prevê o art. 481 da CLT, o empregador, ao dispensar o 
empregado antes do término, fica obrigado ao pagamento 
de indenização igual à metade da remuneração que o em-
pregado teria direito até o final do contrato, conforme dispõe 
o art. 479 da CLT.

O empregador pode rescindir o contrato de experiência se 
o vencimento ocorrer 30 dias antes da data-base?
Sim. A indenização adicional prevista no art. 9º da Lei 7.238/84 não 
será devida neste caso, pois só haverá a indenização quando ocor-
re a rescisão sem justa causa.
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Direto do tribunal

cnc questiona no stf prazo para  
devolução de tributos 

A  Confederação Nacional do Comércio de Bens, Servi-
ços e Turismo (CNC) ajuizou Arguição de Descum-
primento de Preceito Fundamental (ADPF 248) no 

Supremo Tribunal Federal (STF) com o objetivo de se res-
tabelecer como início da contagem de prazo prescricio-
nal para pedidos de repetição, a data da declaração de  
inconstitucionalidade.

Na ação, a entidade sustenta que, de acordo com a regra 
geral do artigo 168, inciso I, do Código Tributário Nacional, 
o prazo para pleitear a restituição de tributos indevidos, ou 
recolhidos a maior, é de cinco anos, contados “da data da 
extinção do crédito tributário”. 

No caso dos tributos declarados inconstitucionais pelo STF, a dú-
vida quanto ao início da contagem prescricional foi definida pelo 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) em 1994, no sentido de que o 
prazo teria início com a decisão do STF que reconheceu a invalida-

STF

tribunal superior do trabalho aprova novas 
súmulas e altera orientações jurisprudenciais

E m sessão extraordinária realizada no dia 06/02/2012, 
o Pleno do Tribunal Superior do Trabalho aprovou a 
edição de quatro novas súmulas de sua jurisprudên-

cia, converteu uma orientação jurisprudencial (OJ 357) em 
súmula, e aprovou também alterações na redação de uma 
súmula e de duas orientações jurisprudenciais. Em desta-
que, eis ementa das principais súmulas:

SÚMULA Nº 430 - Convalida os contratos de trabalho firmados 
com entes da Administração Pública indireta sem concurso 
público, nas hipóteses em que são mantidos os contratos 
após privatização do respectivo ente.

SÚMULA Nº 431 - Estabelece como critério para os cálculos 
do salário-hora, de empregado sujeito a 40 (quarenta) horas 
semanais de trabalho, o divisor 200 (duzentos).

TST

SÚMULA Nº 433 - Em matéria processual, no que tange 
a admissibilidade de embargos, ficou sumulado que a 
admissibilidade deste recurso contra acórdão de Turma em 
recurso de revista em fase de execução, publicado na vigência 
da lei nº 11.496, de 26.06.2007, condiciona-se à demonstração de 
divergência jurisprudencial entre Turmas ou destas e a Seção 
Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do 
Trabalho em relação à interpretação de dispositivo constitucional.

SÚMULA Nº 434 - O Plenário do Tribunal Superior do Trabalho 
converteu a Orientação Jurisprudencial nº 357 na presente 
súmula. Esta trata da interposição de recurso antes da 
publicação do acórdão impugnado. Nestes casos, a medida 
recursal é tida como extemporânea, isto é, fora do prazo, o que 
acarreta na inadmissibilidade, deixando a parte, portanto, de 
cumprir seu prazo.

Fonte: Supremo Tribunal Federal – Adaptado

de da cobrança. Essa orientação, segundo a CNC, foi aplicada pelo 
STJ em quase cem decisões na década seguinte e era seguida por 
todos os demais tribunais.

Todavia, o próprio STJ mudou seu posicionamento no julgamen-
to do REsp 435835/SC, entendendo que esse prazo teria início 
no fato gerador do recolhimento do tributo. Em consequência, 
diversas ações em curso foram atingidas perecendo os direitos 
nelas discutidos surpreendendo contribuintes que seguiram 
orientação anterior. 

Por estes e outros argumentos a CNC pede que o STF, em caráter 
liminar, suspenda o andamento de processos ou os efeitos de 
decisões judiciais que tratem do tema. No mérito, pede que seja 
conferida ao artigo 168, inciso I, do Código Tributário Nacional “in-
terpretação conforme a Constituição”.

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho - Adaptado
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JUcESP EXTINGUE AS GUIAS DE 

REcOLHIMENTO DE REcEITAS ESTADUAIS
PAGAMENTOS DO SIMPLES NAcIONAL  

PODERÃO SER FEITOS ATÉ 12/3

Entrou em vigor, em janeiro de 2012, a nova modalidade de 
pessoa jurídica: Empresa Individual de Responsabilidade 
Limitada (Eireli), instituída pela Lei nº 12.441/2011.

A Eireli é uma empresa constituída por uma única pessoa 
com responsabilidade limitada, ou seja, o patrimônio pes-
soal do sócio, em regra, é protegido das dívidas da empresa. 
Contudo, nesse novo tipo societário, o capital social deve 
corresponder a pelo menos 100 vezes o valor do salário mí-
nimo vigente, atualmente R$ 622.

A partir de 1º de março a Junta Comercial do Estado de São 
Paulo - Jucesp, só aceitará pagamentos pelos seus serviços 
por meio do Documento de Arrecadação de Receitas Esta-
duais (Dare), que entra para substituir as Guias de Reco-
lhimento de Receitas Estaduais (Gare).

Com a medida, os comprovantes de pagamento de Gares 
que tiverem sido feitos até o prazo final de 29 de fevereiro 
ainda serão aceitos pela Jucesp até o dia 30 de abril. A par-
tir de maio, terão validade apenas pagamentos feitos por 
intermédio de Dare.

Tribuna Contábil

José Pastore*

Trabalho DisTaNTe,  
probleMas próxiMos

A Lei n.º 12.551, aprovada no fim de 2011, pre-
tendeu explicitar que o trabalho realizado à 
distância, inclusive por meios telemáticos, 
deve ser remunerado. Nada mais necessário. 
Afinal, todos os tipos de trabalho precisam 
ser remunerados. Apesar da sua boa inten-
ção, a nova lei gerou inúmeras discussões. 

O trabalho à distância disparou nos últi-
mos 20 anos, com ou sem telemática, e sob 
formas variadas.

Há os que trabalham como autônomos 
mediante contratos de prestação de ser-
viços, de modo contínuo ou intermitente. 
Estão nesse caso os que desenvolvem ativi-
dades em casa, no transporte, no hotel. Uns 
fazem cálculos de estruturas de concreto; 
outros, criam sistemas de informática. Há 
os que traduzem textos, costuram roupas, 
editam vídeos, compõem músicas, mon-
tam planos de viagens, enviam e-mails e 
outros que formam uma gigantesca rede 
de trabalhadores a distância. Por não te-
rem vínculo empregatício, a Lei n.º 12.551 
não os alcança. Eles são remunerados com 
base em contratos de prestação de servi-
ços que firmam com os seus contratantes. 
Nesse ponto a lei é clara e se aplica apenas 
aos que têm vínculo empregatício - quan-
do há subordinação, pessoalidade, onero-
sidade e habitualidade.

Mas aqui também há variações. São co-
muns os casos em que a atividade do em-

pregado é realizada sempre em casa ou em 
plataformas de trabalho, ainda que vez por 
outra ele compareça na sede do emprega-
dor. Para eles, a jornada e a remuneração são 
definidas nos contratos individuais de tra-
balho ou em acordos e convenções coletivas.

Os casos mais complexos ocorrem quan-
do o empregado trabalha na empresa e é 
acionado após a jornada normal por meios 
diversos, inclusive telemáticos. Alguns são 
mais claros do que outros. Por exemplo, é 
evidente que o profissional que fica online 
com seu chefe durante várias horas e após 
a jornada normal deve receber pelo que faz.

Mas, como a lei não define as regras de ano-
tação de tempo trabalhado, as condições 
de trabalho ou o valor de remuneração, há 
muitos casos obscuros.

Será que uma simples pergunta que é res-
pondida com uma frase (por telefone ou 
e-mail) justifica a cobrança de hora extra? 
O bom senso diz que não. Todavia, o que di-
zer se essas perguntinhas forem feitas de 
hora em hora, nos fins de semana ou du-
rante as férias?

Como tratar o caso do empregado que, após a 
jornada normal, gasta três horas no compu-
tador em casa fazendo um curso para o seu 
aperfeiçoamento profissional e de utilidade 
para a empresa? Como o curso interessa às 
duas partes, não seria lógico ser remunerado 
pela empresa? Haveria um rateio do tempo?

A lei não detalhou essas regras nem po-
deria fazê-lo em razão das peculiaridades 
dos setores de atividade, das profissões, 
dos cargos, dos horários etc. O que serve 
para os profissionais de Tecnologia da In-
formação não serve para os enfermeiros, 
para professores, jornalistas ou estivado-
res, e assim por diante. Nenhuma lei tem 
condições de abranger todas as formas de 
trabalho no mundo atual.

Por isso, teria sido muito mais eficaz se 
o legislador tivesse estabelecido que, "no 
caso dos empregados, as regras para re-
munerar o tempo do trabalho exercido 
à distância, inclusive por meios telemá-
ticos, serão definidas nos contratos in-
dividuais, nos acordos e nas convenções 
coletivas". Na fixação dessas regras as 
partes teriam liberdade total para usar e 
abusar dos detalhes. E, no caso de impas-
ses, os magistrados teriam sobre a mesa 
as regras estabelecidas pelas próprias 
partes (um excelente guia) para orientar 
o seu julgamento.

Mais uma vez os parlamentares usaram 
de suas atribuições para aumentar a inse-
gurança jurídica, deixando um verdadeiro 
"abacaxi" para a Justiça do Trabalho. 

* José Pastore é presidente do Conse-
lho de Emprego e Relações do Trabalho  
da FecomercioSP
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Obs: Os índices foram atualizados até o fechamento desta edição.

indicadores

IMPOSTO DE RENDA
Lei Federal 12.469/2011

Tabela para cálculo do recolhimento mensal
 do imposto de renda na fonte

Bases de cálculo (R$) Alíquota (%) Parc. deduzir (R$)
até 1.637,11 – –

de 1.637,12  a  2.453,50 7,5 122,78

de 2.453,51  até  3.271,38  15 306,80

De 3.271,39 a  4.087,65 22,5 552,15

acima de 4.087,65  27,5 756,53

Deduções: a)R$ 164,56 por dependente; b) Pensão alimentar integral; c) R$ 1.637,11 
para aposentados, pensionistas e transferidos para a reserva remunerada que 
tenham 65 anos de idade ou mais; d) contribuição à Previdência Social; e e) R$ 
3.091,35 por despesas com instrução do contribuinte e de seus dependentes.  
(Lei nº 11.482/2007)

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A partir de 1º de janeiro de 
2012 (Portaria Interministerial nº 2/2012 c.c. Art. 90 do ADCT)  

Tabela de contribuição dos segurados do INSS
(empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso)

Salário de Contribuição Alíquota para fins de
 recolhimento ao INSS (1 e 2)
até R$ R$ 1.174,86 8% 

de R$ 1.174,87 até R$ 1.958,10 9% 

de R$ 1.958,11 até R$ 3.916,20 11%

(1) Empregador doméstico: recolhimento da alíquota de 12%, somada à alíquota 
de contribuição do empregado doméstico. (2) Em função da extinção da CPMF, as 
alíquotas para fins de recolhimento ao INSS foram alteradas, de 7,65% para 8% 
e de 8,65% para 9% em 1/1/08.

SALÁRIO MÍNIMO FEDERAL
R$ 622,00 A partir de 1º de janeiro de 2012 –

(Decreto nº 7.655/2011)

SALÁRIO MÍNIMO ESTADUAL 
1. R$ 600,00(*)   /  2. R$ 610,00(*)   /  3. R$ 620,00(*)

(A partir de 1º de abril de 2011 - Lei Estadual nº 14.394/2011)
(*) Os pisos salariais mensais acima mencionados são indicados conforme as 
diferentes prof issões e não se aplicam aos trabalhadores que tenham outros 
pisos def inidos em lei federal, convenção ou acordo coletivo, aos Servidores Pú-
blicos estaduais e municipais, bem como aos contratos de aprendizagem regidos 
pela Lei Federal nº 10.097/2000.

SALÁRIO FAMÍLIA

até R$ 608,80 R$ 31,22
de  R$ 608,81 até R$ 915,05 R$ 22,00

A partir de 1º de janeiro de 2012 (Portaria Interministerial nº 2/2012)

AGENDA MARÇO/2012 - TRIBUTOS FEDERAIS

Vencimento Tributo

07/03/2012 FGTS competência 02/2012
15/03/2012 cOFINS/cSL/PIS-PASEP Retenção na Fonte
 período 16 a 29/02/2012
 PREVIDÊNcIA SOcIAL (contribuinte individual) 
 Competência 02/2012
20/03/2012 IRRF competência 02/2012
 PREVIDÊNcIA SOcIAL (empresa) competência 02/2012  
 SIMPLES NAcIONAL competência 02/2012
23/03/2012 cOFINS competência 02/2012
 PIS-PASEP competência 02/2012
 IPI competência 02/2012
30/03/2012 cOFINS/cSL/PIS-PASEP Retenção na Fonte  
 período 1º a 15/03/2012
 IRPF carne-leão competência 02/2012 
 cSL competência 02/2012
 IRPJ competência 02/2012
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Anuncie na Revista Comércio & Serviços.
A única que fala diretamente com todas as
empresas do segmento no Estado de São Paulo

Mostre seu produto na vitrine
do melhor ponto de São Paulo

Janeiro Fevereiro Março

Taxa Selic 0,91% 0,89%  -   

TR 0,09% 0,09% 0,00%

INPC 0,51%  -    -   

IGPM (-) 0,12% 0,25%  -   

BTN + TR R$ 1,56 R$ 1,57 R$ 1,57

TBF 0,85% 0,86% 0,73%

UFM R$ 102,02 R$ 108,12 R$ 108,66

UFESP (Anual) R$ 17,45 R$ 18,44 R$ 18,44

UPC (Trimestral) R$ 22,19 R$ 22,24 R$ 22,44 

SDA (Sistema da Dívida
Ativa - Municipal) 2,2569 2,2686 2,2799

Poupança 0,59% 0,59% 0,50%

UFIR* Extinta pela MP nº 1.973-67 em 26/10/2000,  
*Entre janeiro e dezembro de 2000 valia R$ 1,0641


